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Foi com enorme satisfação que, no início de 
novembro, tomamos conhecimento da pro-
mulgação, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, do diploma que procede à alteração 
das regras que dizem respeito à instalação 
e exploração de novas centrais de valoriza-
ção de biomassa. 

Havia afirmado, em edições anteriores da 
Renováveis Magazine, que o flagelo dos incên-
dios causa não apenas a destruição do patri-
mónio natural, mas afeta, também, património 
pessoal e, tragicamente, vidas humanas. Acres-
centei que a solução crucial para mitigar este 
problema seria a remoção do combustível 
que alimenta os incêndios ano após ano: a 
biomassa florestal.

A valorização energética da biomassa residual 
é um destino sustentável, não só para reduzir o 
risco de incêndio, mas, também, para preservar 
e valorizar a floresta e a natureza. Além disso, e 
não menos importante, esta abordagem contri-
buirá para a criação de emprego.

Além das vantagens mencionadas, a valoriza-
ção energética da biomassa pode desempenhar 
um papel significativo na redução das importa-
ções de energia e na diminuição das emissões de 
gases de efeito estufa. A valorização dos sobran-
tes florestais pode incentivar uma gestão mais 
eficaz da floresta, resultando em menor risco 
de incêndio, com benefícios tanto a nível local 
quanto nacional.

Os efeitos positivos provenientes da valo-
rização da biomassa florestal podem esten-
der-se ao setor do turismo, proporcionando 
uma imagem e uma experiência mais positiva 
quando comparados com os impactos decor-
rentes dos incêndios.

O lançamento deste novo concurso para a 
atribuição de licenças visa permitir que as cen-
trais de biomassa injetem a eletricidade produ-
zida na rede pública. O Ministério do Ambiente 
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a luz ao fim do túnel para 
a valorização energética da 
biomassa 

e da Ação Climática pretende disponibilizar 
60 MW de capacidade para concurso, destina-
dos à injeção na rede elétrica de serviço público. 
Cada central terá a limitação de 10 MW.

Na verdade, o Decreto-Lei n.º 105/2023 de 
17 de novembro procede à terceira alteração 

ao Decreto-Lei n.º 64/2017, de 12 de junho, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 120/2019, de 
22 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 73/2022, 
de 24 de outubro, que aprova o regime para 
novas centrais de biomassa florestal, que tei-
mam a não aparecer.

Não obstante, que esta alteração seja efeti-
vamente a luz que se vê ao fundo do túnel para 
a definitiva valorização da biomassa residual.

Ainda no que diz respeito à valorização da 
biomassa florestal, o Fundo Ambiental pre-
tende, através do Aviso n.º 19669/2023, atri-
buir dois milhões de euros a projetos de geração 
de energia à escala local em pequenas centrais 
de biomassa.

De acordo com este Aviso, pretende-se 
“apoiar a criação de soluções para valorização 
da biomassa em municípios com elevado risco de 
incêndio rural, através da instalação de caldeiras 
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